
RESOLUÇÃO Nº 2723 - ANTAQ, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012.

ADITA O TERMO DE AUTORIZAÇÃO Nº 406-
ANTAQ, DA EMPRESA  ACAMIN  NAVEGAÇÃO 
E SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA.

O  DIRETOR-GERAL  EM  EXERCÍCIO  DA  AGÊNCIA  NACIONAL  DE 
TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS-ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida 
pelo inciso IV, do art. 54, do Regimento Interno, à vista dos elementos constantes do 
processo nº 50301.001903/2007-76 e tendo em vista a aprovação do Superintendente 
de  Navegação  Marítima  e  de  Apoio,  conforme  delegação  contida  na  Portaria  nº 
033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009,

Resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 406-ANTAQ, de 18 de dezembro 
de 2007, para alterar o referido Termo de Autorização, passando a vigorar na forma e 
condições  fixadas  no  2º  Termo  Aditivo  do  referido  Termo  de  Autorização,  em 
decorrência de alteração do endereço.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

TIAGO PEREIRA LIMA
Diretor-Geral em exercício

Publicado no DOU em 21/12/2012 – Seção I



Nº 246, sexta-feira, 21 de dezembro de 2012 15ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012122100015

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a sa-
tisfazer os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atendimento ao interesse público e à preservação do
meio ambiente e obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, se for o caso, a autorização
para o transporte de granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de
anulação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na
forma do disposto no art. 17 incisos I e II, da Norma aprovada
pela Resolução nº 2510-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 17, da
Norma aprovada pela Resolução nº 2510-ANTAQ, que, a critério
da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e
III do art. 18, da referida Norma, nos termos do regulamento
próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na data
de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas."

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

TIAGO PEREIRA LIMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO No- 662, DE 16 DE JUNHO DE 2012

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no

uso da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do

Regimento Interno, e com base nos arts. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de

5 de junho de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº

2.217-3, de 4 de setembro de 2001 e na Resolução nº 2510-ANTAQ,

de 19 de junho de 2012, considerando o que consta do processo nº

50304.000334/2010-17 e tendo em vista a aprovação do Superin-

tendente de Navegação Marítima e de Apoio, conforme delegação

contida na Portaria nº 033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009, re-

solve:

I - Aditar o Termo de Autorização nº 662-ANTAQ, de 16 de
junho de 2010, para alterar o referido Termo de Autorização que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Autorizar a empresa MS OPERADORA, RECEPTIVO,
TURISMO E EVENTOS LTDA-ME, CNPJ nº 11.158.738/0001-
06, doravante denominada Autorizada, com sede na rua Chile, nº
102, Ribeira - Natal-RN, a operar, por prazo indeterminado, co-
mo empresa brasileira de navegação, na prestação de serviços de
transporte na navegação de cabotagem, exclusivamente embar-
cações com porte bruto inferior a 5.000 TPB, na forma e con-
dições fixadas em Termo de Autorização pertinente.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Re-
solução nº 2510-ANTAQ, de 19 de junho de 2012, e demais
normas regulamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a sa-
tisfazer os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atendimento ao interesse público e à preservação do
meio ambiente e obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, se for o caso, a autorização
para o transporte de granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de
anulação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na
forma do disposto no art. 17, incisos I e II, da Norma aprovada
pela Resolução nº 2510-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 17, da
Norma aprovada pela Resolução nº 2510-ANTAQ, que, a critério
da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e
III do art. 18, da referida Norma, nos termos do regulamento
próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na data
de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas."

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

TIAGO PEREIRA LIMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO No- 332, DE 2 DE MARÇO DE 2007

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no

uso da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do

Regimento Interno, e com base nos arts. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de

5 de junho de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº

2.217-3, de 4 de setembro de 2001 e na Resolução nº 2510-ANTAQ,

de 19 de junho de 2012, considerando o que consta do processo nº

50300.001513/2006-25 e tendo em vista a aprovação do Superin-

tendente de Navegação Marítima e de Apoio, conforme delegação

contida na Portaria nº 033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009, re-

solve:

I - Aditar o Termo de Autorização nº 332-ANTAQ, de 02 de
março de 2007, para alterar o referido Termo de Autorização que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Autorizar a empresa BRAM OFFSHORE TRANSPOR-
TES MARÍTIMOS LTDA, CNPJ nº 07.864.634/0001-31, dora-
vante denominada Autorizada, com sede na rua da Quitanda, nº
86, Edifício Galeria, Grupo 401 (parte), Centro-RJ , a operar, por
prazo indeterminado, como empresa brasileira de navegação, na
navegação de apoio marítimo.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Re-
solução nº 2510-ANTAQ, de 19 de junho de 2012, e demais
normas regulamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a sa-
tisfazer os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atendimento ao interesse público e à preservação do
meio ambiente e obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, se for o caso, a autorização
para o transporte de granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de
anulação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na
forma do disposto no art. 17, incisos I e II, da Norma aprovada
pela Resolução nº 2510-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 17, da
Norma aprovada pela Resolução nº 2510-ANTAQ, que, a critério
da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e
III do art. 18, da referida Norma, nos termos do regulamento
próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na data
de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas."

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

TIAGO PEREIRA LIMA

SEGUNDO TERMO ADITIVO DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO No- 406, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no

uso da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do

Regimento Interno, e com base nos arts. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de

5 de junho de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº

2.217-3, de 4 de setembro de 2001 e na Resolução nº 2510-ANTAQ,

de 19 de junho de 2012, considerando o que consta do processo nº

50301.001903/2007-76 e tendo em vista a aprovação do Superin-

tendente de Navegação Marítima e de Apoio, conforme delegação

contida na Portaria nº 033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009, re-

solve:

I - Aditar o Termo de Autorização nº 406-ANTAQ, de 18 de
dezembro de 2007, para alterar o referido Termo de Autorização que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Autorizar a empresa ACAMIN NAVEGAÇÃO E SER-
VIÇOS MARÍTIMOS LTDA, CNPJ nº 08.924.999/0001-77, do-
ravante denominada Autorizada, com sede na Alameda Jequitibá,
nº 90, Galpão, Granja dos Cavaleiros, Macaé-RJ, a operar, por
prazo indeterminado, como empresa brasileira de navegação, na
navegação de apoio marítimo.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Re-
solução nº 2510-ANTAQ, de 19 de junho de 2012, e demais
normas regulamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a sa-
tisfazer os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atendimento ao interesse público e à preservação do
meio ambiente e obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, se for o caso, a autorização
para o transporte de granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de
anulação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na
forma do disposto no art. 17, incisos I e II, da Norma aprovada
pela Resolução nº 2510-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 17, da
Norma aprovada pela Resolução nº 2510-ANTAQ, que, a critério
da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e
III do art. 18, da referida Norma, nos termos do regulamento
próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na data
de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas."

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

TIAGO PEREIRA LIMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO No- 321, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no

uso da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do

Regimento Interno, e com base nos arts. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de

5 de junho de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº

2.217-3, de 4 de setembro de 2001 e na Resolução nº 2510-ANTAQ,

de 19 de junho de 2012, considerando o que consta do processo nº

50301.000184/2006-95 e tendo em vista a aprovação do Superin-

tendente de Navegação Marítima e de Apoio, conforme delegação

contida na Portaria nº 033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009, re-

solve:

I - Aditar o Termo de Autorização nº 321-ANTAQ, de 07 de
fevereiro de 2007, para alterar o referido Termo de Autorização que
passa a vigorar com a seguinte redação:

"I - Autorizar a empresa TRANS MAR TRANSPORTES
MARÍTIMOS E RODOVIÁRIOS LTDA-ME, CNPJ nº
50.325.471/0001-48, doravante denominada Autorizada, com se-
de na rua Ubatuba, nº 97, sala 01, Centro, São Sebastião-SP, a
operar, por prazo indeterminado, como empresa brasileira de na-
vegação, na navegação de apoio portuário, exclusivamente com
embarcações sem propulsão ou com potência propulsiva de até
2000 HP.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Re-
solução nº 2510-ANTAQ, de 19 de junho de 2012, e demais
normas regulamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a sa-
tisfazer os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência,
segurança, atendimento ao interesse público e à preservação do
meio ambiente e obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás
Natural e Biocombustíveis - ANP, se for o caso, a autorização
para o transporte de granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de
anulação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na
forma do disposto no art. 17, incisos I e II, da Norma aprovada
pela Resolução nº 2510-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 17, da
Norma aprovada pela Resolução nº 2510-ANTAQ, que, a critério
da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e
III do art. 18, da referida Norma, nos termos do regulamento
próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na data
de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas."

II - O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua
publicação.

TIAGO PEREIRA LIMA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO TERMO DE
AUTORIZAÇÃO No- 683, DE 26 DE AGOSTO DE 2010

O DIRETOR-GERAL EM EXERCÍCIO DA AGÊNCIA
NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no

uso da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do

Regimento Interno, e com base nos arts. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de

5 de junho de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº

2.217-3, de 4 de setembro de 2001 e na Resolução nº 2510-ANTAQ,

de 19 de junho de 2012, considerando o que consta do processo nº

50302.001499/2009-92 e tendo em vista a aprovação do Superin-

tendente de Navegação Marítima e de Apoio, conforme delegação

contida na Portaria nº 033/2009-DG, de 23 de janeiro de 2009, re-

solve:
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